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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, estudos com foco na saúde da população de lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais (doravante designadas neste como pessoas trans) e travestis – representados com a 

sigla LGBTQI+ têm aumentado substancialmente nos anos recentes visando suprir lacunas 

relacionadas à invisibilidade desta população ao longo de décadas. A sigla LGBTQI+, apesar 

de utilizada no Brasil desde 1990, só foi formalmente incorporada em documentos oficiais em 

2008, em uma conferência nacional realizada para debater direitos humanos e políticas públicas 

para esta população 1. A primeira parte da sigla, representada pelas letras LGB diz respeito à 

‘orientação sexual’ da pessoa ‘lésbica, mulher que se identifica como mulher e tem preferências 

sexuais por outra mulher; gay homem que se identifica como homem e possui preferência 

sexual por outro homem, e bissexual, que possui preferências sexuais pelos dois gêneros’2. A 

segunda parte refere-se ao ‘gênero’ no qual a pessoa se identifica, Q (queer) são aquelas ‘que 

não seguem nenhum padrão relacionado à definição de gênero ou orientação sexual’ e I se refere 

a ‘pessoas intersexuais que possuem alterações cromossômicas ou nos órgãos sexuais, que 

impossibilitam a definição de forma distinta se é do sexo masculino ou do feminino. Compõe 

a população trans as pessoas cuja identidade de gênero, ou seja, a forma como se identificam, 

difere do sexo atribuído ao nascimento, podendo se identificar como transexual, trans, travesti 

ou transgênero 2. 

Ainda que não haja levantamentos precisos sobre a quantidade de pessoas trans 

existentes no mundo, estudo publicado recentemente nos Estados Unidos (EUA), que investiga 

pessoas com mais de 15 anos de idade sobre sua identificação junto ao sexo atribuído ao 

nascimento, encontrou 0,5% a 1,3% para pessoas do sexo masculino e 0,4% a 1,2% para o 

feminino. Se estes valores fossem aplicados à população mundial seriam estimadas 25 milhões 

de pessoas trans 3.  

No Brasil, a identidade de gênero não está incluída no censo ou em estudos com 

amostras representativas da população como a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) ou outros 

inquéritos populacionais, resultando no desconhecimento do tamanho da população, o que se 

configura como uma barreira para identificar os determinantes sociais e as disparidades de 

saúde enfrentadas por esta população 4. No âmbito censitário nacional foi incluída pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 5 uma questão sobre a existência e permanência de 

união estável com pessoa do mesmo sexo, na contagem populacional de 2007.  Esta variável 
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permaneceu no Censo demográfico de 2010 6 e será mantida no censo de 2022 7. Já na PNS, 

realizada em 2019, o questionamento sobre a orientação sexual, foi inserida nesta última edição, 

para aqueles participantes maiores de 18 anos 5. Mas até o momento nenhuma questão sobre 

identidade de gênero foi inserida nos censos nacionais.  

Na ausência de dados censitários, diferentes estimativas são utilizadas. A Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil - ANTRA estimou que 2% da população 

brasileira apresenta identidade trans 8. Em 2018, foi desenvolvido um estudo que verificou que 

2% da população adulta brasileira, cerca de 3 milhões de pessoas não se identificam com o 

gênero que lhes foi atribuído ao nascer, sendo 0,7% da amostra transgênero e 1,2% pessoas não 

binárias9.  

Em um mapeamento sobre a população trans realizado no município de São Paulo, entre 

novembro de 2019 e dezembro de 2020, que buscou identificar a diversidade desta população 

em relação as questões sociodemográficas, religiosas, acesso a oportunidades de trabalho, 

educação, saúde, moradia e aquelas relacionadas a violências, resultou em uma amostra 

composta em sua maioria por mulheres trans e travestis respectivamente (48% e 23%)  nascidas 

no município de São Paulo (41% e 36%), dentre as quais 76%  das mulheres trans e travestis se 

declararam solteiras, com faixa etária maior entre 21 a 25 (22% e 20%). Quanto à escolaridade 

entre as mulheres trans e travestis que participaram (48% e 39%) completaram o ensino médio, 

e não possuem nenhuma religião (33% e 34%)10.  Apesar de não ter sido um estudo com amostra 

representativa da população de pessoas trans, o mapeamento revelou que a amostra estudada 

sofre discriminação e marginalização de várias formas, sejam elas social, política e econômica 

11,12, o que pode estar relacionada às questões de expressão de gênero, identidade de gênero, 

orientação sexual percebida, envolvimento com trabalho sexual, pobreza, origem étnica e até 

mesmo questões relacionadas ao status de refugiada ou imigrante 13.  

No Brasil, a violência contra minorias sexuais e de gênero encontra-se bem 

documentada e atinge níveis alarmantes. 

Segundo a ANTRA, entre 2017 e 2020 foram registrados 641 assassinatos de pessoas trans no 

Brasil, e desses aproximadamente 175 casos somente no ano de 2020. O estado de São Paulo 

liderou essa estatística nos dois anos mais recentes publicizados, apresentando 21 assassinatos 

em 2019 e 29 em 20208.  
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O Atlas de Violência de 2021, que utiliza como fonte os dados do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação – SINAN, de 2018 a 2019 registrou um crescimento bruto de 5,4% na 

violência contra homossexuais e de 37,1% contra pessoas bissexuais. Especificamente, em 

relação à população trans, houve aumento de 5,6% nas notificações de violência física, de 

13,5% nas de violência psicológica, e de 30% em relação a notificação de outros tipos de 

violência14. 

Não apenas atos de violência, mas violações dos direitos da população LGBTQIA+ acontecem 

em muitas partes do mundo, o que motivou a realização de uma reunião de especialistas em 

direitos humanos internacionais em 2006 na Indonésia, focada na aplicação da legislação 

internacional dos direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero. O 

resultado dessa reunião foi um documento denominado ‘Princípios de Yogyakarta’ que 

reconhecem como violação dos direitos humanos os casos de discriminação de qualquer forma 

15. Outra forma reconhecida de violação dos direitos humanos refere-se à ausência de sistemas 

básicos de saúde, a escassez de políticas públicas de saúde e até mesmo a inexistência ou 

descontinuidade dos cuidados básicos de saúde 16.  

No que diz respeito a um dos direitos humanos, o direito à saúde, em agosto de 2008, foi 

instituído no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, o chamado Processo 

Transexualizador, por meio da Portaria nº 457, de 2008 do Ministério da Saúde - MS 17 e 

ampliado pela Portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013 18. As portarias definem um 

conjunto de procedimentos de afirmação de gênero a serem realizados pelo SUS.  Apesar de 

ainda insuficiente no que diz respeito ao número de profissionais e serviços habilitados e ao 

pacote de procedimentos incluídos, tem havido expansão da rede em todo país. No entanto, no 

que diz respeito aos cuidados de saúde integral de pessoas transexuais muitas barreiras 

persistem, o que requer a realização de estudos que subsidiem uma melhor oferta de serviços e 

cuidados de saúde para a população de transexuais. 

Mesmo em face de diversas medidas que historicamente vem sendo adicionadas no sentido de 

assegurar assistência à saúde da população trans, no Brasil persistem ainda muitas barreiras a 

serem ultrapassadas. Estudo realizado com a população trans que vive com HIV ou aids, 

relaciona o medo de sofrer qualquer tipo de discriminação nos serviços de saúde, tanto pelos 

profissionais de saúde quanto por outros usuários, como um dos motivos que dificultam que 

essa população procure assistência à saúde. Entre as que procuram os serviços de saúde, 

continua sendo frequente a experiência de falta de privacidade e quebra de confidencialidade 
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por parte dos profissionais de saúde, com 31,9% das pessoas trans relatando ter vivenciado 

alguma situação ruim com algum profissional de saúde, e 36,3% referindo medo de que o 

profissional de saúde as tratasse mal ou revelassem seu estado sorológico positivo para o HIV 

sem consentimento19. As barreiras incluem serviços não acessíveis e profissionais 

despreparados com dificuldades em estabelecer um diálogo com esta população20 e de não 

respeito ao uso do nome social 21 

A experiência negativa acumulada faz com que uma parte desta população não procure 

o serviço de saúde por receio de sofrer discriminação e ou até mesmo de ter o acesso negado 3. 

Em que pese a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 incluir o direito de nascer 

livre e ser considerado igual em sua dignidade e seus direitos22, e no Brasil a Constituição 

Federal de 1988 no artigo n◦196 considera a saúde um direito das pessoas e um dever do 

Estado23. O Artigo 196 foi posteriormente regulamentado pela Lei 8.080, de 1990, que explicita 

que cuidados em saúde devem ser ofertados de forma universal, integral, preservando a 

autonomia das pessoas, defendendo sua integridade física e moral, de forma igual sem 

preconceitos ou privilégios 24.  

 

Infecções Sexualmente Transmissíveis na população de Travestis e Transexuais 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), mais de 1 (um) milhão de pessoas 

adquirem uma IST diariamente, e mais de 376 milhões de pessoas adquirem uma das quatro 

IST curáveis como clamídia – Chlamydia trachomatis (CT), - gonorreia - Neisseria gonorrhoeae 

(NG), tricomoníase e sífilis 25. 

Na população de travestis e mulheres transexuais (TrMT) é possível identificar altas 

taxas de IST, a partir de estudos específicos, realizados em diversos países com diferentes níveis 

de desenvolvimento 26. Estudos realizados na América Latina informam por exemplo, que na 

Argentina são altas as taxas de prevalência de Human Papiloma Virus (HPV) (97,4%), 

Hepatitis B Virus (HBV) (40,2%) e Hepatitis C Virus (HCV) (4,5%) 27 ; em Montevidéu – 

Uruguai foi encontrado infecção global pelo HBV de 50,5% em travestis profissionais do sexo 

e alta prevalência de HBsAg (antígeno de superfície do vírus HBV), cerca de 3,0%, enquanto 

que na população em geral, mais especificamente em doadores de sangue, no mesmo período, 

a prevalência era de 0,2%28. O HBsAg é o marcador sorológico que indica infecção aguda, 

declinando seus níveis séricos até se tornarem indetectáveis em cerca de 24 semanas após a 
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infecção 29. De acordo com inquérito de base populacional, realizado no Brasil, entre os anos 

de 2005 e 2009, a prevalência global do marcador HBsAg, foi de 7,4%. No período entre 2010 

e 2020, 689.933 casos confirmados de hepatites virais foram notificados ao Sistema de 

Informações de Agravos de Notificação (SINAN), e destes 24,4% correspondendo a 168.576 

casos de hepatite A e 36,9% referem-se a 254.389 casos de hepatite B 30.   

O Vírus da Hepatite A (HAV) afeta anualmente cerca de 10 milhões de pessoas no 

mundo 30. A concentração de casos notificados de HAV no Brasil é maior nas regiões nordeste 

e norte, correspondendo a 56,2% e em relação às outras regiões do país. O restante fica 

distribuído em 17,1% dos casos para a região Sudeste, 15,5% para a Sul e 11,3% para a Centro-

Oeste 31.  

A dificuldade em estimar a prevalência e a incidência das IST, especificamente entre 

pessoas trans, repercute também na dificuldade de identificação, definição e normatização de 

orientações de condutas e boas práticas assistenciais para esta população.   

Para atingir o maior número de pessoas com alta vulnerabilidade para contrair o HIV, 

incluindo a população de pessoas trans, foi proposta a prevenção combinada, que associa 

diferentes métodos de prevenção às IST, HIV e hepatites virais, representada por uma mandala 

(Figura 1). A estratégia preconiza que as diversas alternativas de prevenção sejam 

disponibilizadas para serem usadas de forma simultânea ou alternada, de acordo com a 

necessidade e contexto do usuário. Este conjunto de tecnologias ou estratégias inclui a testagem 

e tratamento para as IST e HIV, oferta de insumos de prevenção para usuários de álcool e outras 

drogas, Profilaxia Pós-Exposição (PeP), Profilaxia Pré-Exposição (PrEP), prevenção da 

transmissão vertical, além da imunização contra a Hepatite B e o HPV 32. 
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Ministério da saúde, Prevenção combinada 32 

 

A imunização de doenças transmissíveis é parte essencial dos programas de controle de 

doenças na população, pois favorece a redução dos riscos de doenças imunopreveníveis e do 

número de indivíduos suscetíveis. Por conseguinte, diminui o risco de transmissão de doenças 

entre este grupo e a coletividade e contribui para o aumento da expectativa de vida 33.  

Especialmente em relação à indicação de vacinas direcionada a população LGBTQI+, 

incluindo a população de travestis e transexuais, não há uma recomendação específica do 

Programa Nacional de Imunizações (PNI) e não há um calendário vacinal próprio, de forma 

que a orientação é que seja seguido o mesmo calendário da população adulta, com exceção das 

vacinas utilizadas para prevenção às IST, como passamos a descrever nos próximos parágrafos.  

Como já citado, a vacinação contra a HBV e HPV são consideradas insumos de 

prevenção às IST. No que se refere, à vacina contra a Hepatite A, ela não é indicada de forma 

universal para a população trans. Apesar de não se encontrar explicitamente na “mandala” ela 

é indicada, para a população de homens que fazem sexo com outros homens (HSH), por ser a 

população mais acometida por essa doença, tendo como principal forma de contágio a via 

sexual.  
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O Programa Nacional de Imunizações (PNI), do MS do Brasil, criado e implantado em 

1973 e institucionalizado em 1975, passou a estimular e expandir a utilização de agentes 

imunizantes, buscando integrar as ações de imunizações realizadas no país 34. O PNI tem como 

objetivo promover o controle de cerca de 20 doenças imunopreveníveis, que varia de região 

para região do país. Este Programa conquistou grande destaque, inclusive internacional, em 

função das altas taxas de coberturas vacinais obtidas em crianças durante muito tempo, 

disponibilizando um dos calendários mais completos do mundo 34,35. 

O calendário de vacinação da população adulta estabelecido pelo MS em todo o 

território nacional (Quadro 1) é atualizado periodicamente por meio de informes e notas 

técnicas, a partir de resultados favoráveis em pesquisas sobre a efetividade destes insumos, 

assim como estudos de custo efetividade que orientam sua disponibilização pelo SUS para as 

populações indicadas 36 

 

Quadro 1 – Calendário vacinal, recomendado para a população adulta de 20 a 59 anos, contendo 

tipo de imunizante, número de doses e doença para a qual possui ação imunizante, Ministério 

da Saúde do Brasil, 2020. 

VACINAS DOSES DOENÇAS EVITADAS 

Hepatite B 03 doses Hepatite B 

Dupla tipo adulta Uma dose a cada 10 anos Difteria e Tétano 

Febre amarela Uma dose a cada 10 anos Febre amarela 

Tríplice viral (SCR) Dose única Sarampo, Caxumba e Rubéola 

Ministério da Saúde, calendário de vacinação adulto e idoso 2020 37 

A seguir, será apresentado um breve histórico de cada vacina e sua introdução no calendário 

vacinal, além de características das doenças para as quais são indicadas como profilaxia: 

• Vacina para a Hepatite B 

Tem sido oferecida no país de forma universal desde 1998, quando foi inserida ao 

calendário vacinal, e é especialmente importante para a gestante e o recém-nascido nas 

primeiras 12 horas de vida, uma vez que a criança infectada no parto ou no primeiro ano de 

vida tem 90% de chance de desenvolver a forma crônica da enfermidade 36.  

A hepatite B, considerada uma infecção silenciosa, atinge o fígado, podendo causar 

alterações leves, moderadas ou graves. É transmitida por fluidos corpóreos ou pelo sangue e é 
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também considerada uma IST 38. À princípio, ocorre uma infecção aguda e na maioria das vezes 

regride espontaneamente em até 6 meses, após os primeiros sintomas, sendo considerada de 

curta duração, contudo algumas infecções permanecem 39. Quando não diagnosticadas e ou 

tratadas, de forma adequada, podem evoluir para quadros mais graves como cirrose hepática e 

hepatocarcinoma 40.  

De 1999 a 2017, no Brasil, foram confirmados 218.257 casos de hepatite B, dos quais 

200.697 (91%), foram em adultos jovens com 20 anos ou mais de idade, com maior 

concentração entre aqueles do sexo masculino 35 a 39 anos. Neste mesmo período, a taxa de 

detecção caiu na faixa de 0 a 34 anos, permanecendo igual na faixa etária de 35 a 39 anos e 

aumentando a partir dos 40 anos, com destaque para os maiores de 60 anos. Trata-se da segunda 

hepatite viral mais letal, após a Hepatite C, para a qual não existe vacina 33. Cerca de 257 

milhões de pessoas no mundo vivem com o HBV 41. No Brasil, esta doença levou ao óbito um 

total de 14.172 pessoas no período de 2000 a 2016 36. HSH são a população com maior 

vulnerabilidade para entrar em contato com o HBV. A via sexual foi mecanismo de infecção 

mais frequente nas pessoas que contraíram o HBV em 2020, correspondendo a 20,7%, do total 

de casos registrados e as faixas etárias mais acometidas foram indivíduos de 40 a 44 anos (13%) 

e 60 anos e mais (18,3%), em sua maioria do sexo masculino42  

Em 2017, nos EUA, a via de infecção menos frequente para a hepatite B foi a sexual 

(42%), e mesmo apresentando maior cobertura vacinal de 4,2 pontos percentuais em 2018, na 

população adulta de ≥19 anos, em comparação a 2017, atingindo os 30% de cobertura, a taxa 

de infecção ainda é preocupante, pois a taxa de cobertura estimada para a faixa etária segue 

abaixo do esperado43 

• Vacina contra o HPV  

É reconhecida pela OMS como uma estratégia de prevenção primária de câncer de colo 

do útero e faz parte da estratégia global para eliminar este câncer 44. No calendário vacinal do 

MS, está indicada para meninas de 9 a 14 anos e para meninos de 11 a 14 anos, sendo 02 doses 

com intervalo de 06 meses entre a primeira e a segunda dose44. O imunizante adotado pelo PNI 

atualmente é a vacina quadrivalente contra HPV que confere proteção contra os subtipos de alto 

risco (HPV 16 e 18) e de baixo risco (HPV 6 e 11) 13 

Inicialmente, no calendário vacinal de adultos, a vacina para HPV era indicada e 

fornecida no SUS para mulheres vivendo com HIV, com idade até 26 anos37. A partir de março 
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de 2021, o Departamento de Doenças Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(DCCI) ampliou a faixa etária recomendada para esta vacina até 45 anos de idade, em 03 doses, 

com intervalos de 0, 2 e 6 meses 45.  

O HPV é um vírus que infecta a pele ou mucosas (oral, genital e anal) das pessoas, 

provocando verrugas ano-genitais e está fortemente associada ao desenvolvimento de lesões 

pré-neoplásicas, podendo causar câncer de colo de útero, vulva, vagina, ânus, pênis, cabeça e 

pescoço, a depender do tipo de vírus. Tem como forma de transmissão o contato direto com a 

pele ou mucosa infectada, que pode ser por via sexual, incluindo contato oral-genital, genital-

genital ou mesmo manual-genital 46.  

A infecção causada pelo HPV é a IST mais prevalente. Apresenta um risco geral estimado 

para exposição a essa infecção de 15 a 25% a cada nova parceria sexual. Na população 

transexual é escassa a literatura sobre a prevalência e a incidência desta IST 46. 

• Vacina contra a Hepatite A 

Esta vacina foi introduzida no calendário vacinal do PNI em julho de 2014, inicialmente 

apenas para crianças maiores de 01 ano e menores 02 anos de idade, em dose única e para 

indivíduos adultos com doenças pré-existentes e com maior risco de apresentar o quadro mais 

grave da doença 47. Em 2017, o PNI ampliou esta dose para crianças com menos de 04 anos de 

idade 39.  

A hepatite A, conhecida como “hepatite infecciosa”, é na maioria dos casos uma doença 

benigna e autolimitada, clinicamente indistinguível de outras formas de hepatites virais aguda 

48. A gravidade da doença depende muito da idade no momento de infecção, sendo que cerca 

de 80 a 95% delas ocorrem em crianças que permanecem assintomáticas, enquanto nos adultos, 

70 a 95% das infecções resultam em doença clínica 48. A Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS) estima que, no Brasil, ocorram 130 casos novos/ano por 100 mil habitantes e que mais 

de 90% da população maior de 20 anos tenha tido exposição ao vírus, sendo o país considerado 

área de risco para a doença 49  

A principal via de contágio é a fecal-oral, por contato inter-humano ou por meio de água e 

alimentos contaminados. Contribui para a transmissão, a estabilidade do vírus no meio 

ambiente e a grande quantidade de vírus presente nas fezes dos indivíduos infectados. A 

disseminação está relacionada com a baixa infraestrutura de saneamento básico e a aspectos 
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ligados às práticas de higiene 29,49. Particularmente, na população de HSH, travestis e 

transexuais, a transmissão está relacionada com a prática sexual anal ou oral anal 33,39.  

No período de 1999 a 2017, foram confirmados cerca de 164.892 casos de hepatite A no 

Brasil. Em 2017, o grupo mais acometido pelo HAV foi o de pessoas entre 20 a 39 anos, na sua 

maioria homens, que contraíram o vírus por via sexual, maioria residente na região sudeste, 

aumentando cerca de 14 vezes a incidência da doença em apenas um ano 33. Este aumento esteve 

relacionado ao surto ocorrido na cidade de São Paulo. Neste ano, foram registrados 786 casos 

da doença, número três vezes maior do que o registrado em 2016. A maioria dos casos 

ocorreram em HSH, entre 18 a 39 anos, sendo a infecção por via sexual a mais frequente. Em 

2018, foram registrados 552 casos com características semelhantes: a maioria em homens, com 

idade entre 18 e 39 anos e a via de transmissão foi a sexual 33. Para fazer frente a este cenário, 

a partir de outubro de 2019, a vacina contra Hepatite A, foi acrescentada ao calendário vacinal 

do adulto para o estado de São Paulo, principalmente para a população considerada mais 

vulnerável40,50.  

Nos Estados Unidos, a partir do aumento do número de casos de transmissão do HAV em 

2016, o Comitê Consultivo em Práticas de Imunização (ACIP), recomendou que adultos com 

maior risco de infecção pelo HAV deveriam ser imunizados contra a hepatite A 51. 

A população de pessoas trans possui alta vulnerabilidade para adquirirem IST. Quando 

disponíveis, os dados indicam taxas mais elevadas de incidência e prevalência em comparação 

à população em geral 27,28.  

De um modo geral, para a população de pessoas transexuais observa-se conhecimento 

fragmentado ou inadequado não somente sobre IST 52, mas também acerca de outros problemas 

de saúde53. 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando alguns pressupostos, tais como: a) a prevenção ainda é a melhor opção para 

reduzir o risco que o indivíduo possui de ficar exposto a qualquer tipo de contaminação, dentre 

elas as IST; b) a imunização é uma das estratégias de prevenção com maior grau de efetividade; 

c) há vacinas disponíveis no SUS contra a hepatite A, hepatite B e HPV, e que parte da 

população pode não ter conhecimento sobre isso, incluindo a população trans; d) a população 

trans possui alta probabilidade de contrair uma IST; e) a população trans enfrenta diversas 

barreiras de acesso aos serviços de saúde, já mencionadas, sendo que se pode supor que em 

função disso, acabem por não usufruir de forma adequada da imunização, enquanto estratégia 

de prevenção. Frente ao exposto consideramos oportuno avaliar a aceitabilidade da oferta à sala 

de vacinas para as participantes de um estudo envolvendo a população trans, tendo como 

pergunta: “Em que medida a população de TrMT se beneficia do programa de vacinação e se 

essa população tem acessado a sala de vacina e feito uso destes insumos como ferramenta de 

prevenção de IST, em um serviço de saúde do SUS?”. 

 

OBJETIVO GERAL  

Avaliar a aceitabilidade de vacinas do calendário de adultos, especificamente hepatite A, 

hepatite B e HPV, como ferramenta para prevenção de IST entre travestis e mulheres 

transexuais, participantes do estudo TransOdara, na cidade de São Paulo. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1. Identificar os motivos de recusa em iniciar os esquemas vacinais indicados para as 

vacinas de hepatite A, hepatite B e HPV.  

2. Avaliar a completude dos esquemas vacinais de hepatite A, hepatite B e HPV propostos 

para as TrMT.                
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MÉTODOS  

1. Desenho: Estudo descritivo com base em dados do estudo TransOdara.   

O projeto TransOdara é um estudo multicêntrico realizado entre novembro de 2019 e julho de 

2021, em cinco capitais, localizadas em cada uma das cinco macrorregiões brasileiras, sendo: 

São Paulo (região Sudeste), Campo Grande (região Centro-Oeste), Manaus (Região Norte), 

Porto Alegre (região Sul) e Salvador (região Nordeste). O estudo foi desenhado para “Estimar 

a prevalência e fatores associados à sífilis e outras IST, especificamente: infecções causadas 

pelo HIV, Neisseria gonorrhoeae (NG), Chlamydia trachomatis (CT), Papiloma vírus humano 

(HPV), vírus da hepatite A (HAV), hepatite B (HBV) e hepatite C (HCV); bem como 

compreender os significados atribuídos à infecção por sífilis, entre travestis e mulheres trans 

(TrMT) de cinco capitais brasileiras”. Este estudo, investigou também a aceitabilidade de 

estratégias de prevenção e do cuidado tipo “point of care”, ou seja, abordagem que preconiza 

uma intervenção imediata54 tanto para tratamento de enfermidades eventualmente 

diagnosticadas, quanto para oferta de insumos de prevenção, reduzindo a necessidade de 

múltiplas visitas aos serviços de saúde. No caso das IST, seria iniciar tratamento imediatamente 

das eventualmente diagnosticadas, bem como instituir medidas de prevenção e profilaxia 

disponíveis. O Projeto TransOdara previu o encaminhamento das participantes para vacinação, 

com o objetivo de iniciar ou completar os esquemas vacinais recomendadas como insumos de 

prevenção para as seguintes IST: hepatite A, hepatite B e HPV. 

O projeto TransOdara foi submetido a avaliação dos comitês de ética em pesquisa da Santa 

Casa de Misericórdia de São Paulo e do Centro de Referência e treinamento DST Aids de São 

Paulo, ambas instituições envolvidas na pesquisa. (ANEXO 1 E 2) 

2) Local do Estudo  

Para o presente estudo foram analisados os dados das 403 participantes do estudo 

TransOdara na cidade de São Paulo, no período de novembro de 2019 a outubro de 2020.  

O estudo foi realizado no Centro de Referência e Treinamento em DST/Aids (CRT). 

Este serviço de saúde foi criado em 1988, vinculado à Secretaria Estadual de Saúde de São 

Paulo – SES-SP. Neste Centro está sediado o Programa Estadual de DST Aids de SP, que tem 

como finalidade elaborar e implantar propostas de prevenção e desenvolver normas relativas à 

prevenção e tratamento de IST/Aids. No âmbito do SUS, desenvolve ações de prevenção e 

presta assistência médico hospitalar, ambulatorial e domiciliar a pacientes com IST/Aids, 
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incluindo a população trans; desenvolve ainda ações de vigilância epidemiológica; desenvolve 

e apoia pesquisas científicas em seu campo de atuação e promove o intercâmbio técnico 

científico com outras instituições nacionais e internacionais.  

Sala de vacinas do CRT:  

A sala de vacinas do CRT foi criada para atender as necessidades dos(as) usuários(as) 

desta unidade de saúde, uma vez que a população de pessoas vivendo com HIV (PVHIV) sofria 

e ainda sofre muita discriminação e preconceito relacionados à condição sorológica e à 

homossexualidade, também está envolvida a questão do sigilo em relação ao diagnóstico, pois 

ter a opção de ser atendido(a) em um serviço onde o risco de ser reconhecido(a) ou conhecerem 

algum familiar é muito menor. O público-alvo da sala de vacinas são os(as) usuários(as) que 

fazem acompanhamento nos seus diversos ambulatórios como: Centro de Testagem e 

Aconselhamento (CTA), ambulatório de PVHIV, para crianças expostas ao HIV, Hepatites 

virais, IST, Saúde Integral a Travestis e Transexuais e para PVIH que são acompanhadas em 

serviços privados, mas retiram seus antirretrovirais na farmácia deste CRT. As atividades 

executadas na sala de vacinas do CRT são referenciadas a partir das orientações e 

regulamentações técnicas do PNI e do Centro de Vigilância Epidemiológica – CVE da SES-

SP. Os imunizantes que abastecem a sala de vacina são encaminhados do Posto de 

Armazenamento e Distribuição de Imunobiológicos (PADI) Sudeste, vinculado à Secretaria 

Municipal de Saúde de São Paulo. Atualmente, são ofertados cerca de 12 imunobiológicos 

diferentes, que compõem o quadro de indicação de imunização para adultos, preconizado pelo 

PNI. Além de realizar atualização da carteira de vacinação desta população, a equipe da sala de 

vacina também aplica e faz a leitura do teste tuberculínico ou PPD (Purified Protein Derivatite) 

que é um teste padrão para identificar a presença de infecção pelo Mycobacterium tuberculosis 

e assim auxiliar no diagnóstico para tuberculose. O horário de funcionamento da sala de vacina 

é de segundas às sextas-feiras das 8 às 18h. O quadro de profissionais é composto por um 

auxiliar administrativo, duas enfermeiras e duas auxiliares de enfermagem que trabalham em 

escala de 12 / 36 horas.  

3) População do presente Estudo 

  A população do estudo foi composta por pessoas que moram, residem ou estudam na 

região metropolitana da cidade de São Paulo, maiores de 18 anos, que se auto identificaram 

como TrMT ou que apresentaram qualquer outra autodesignação de identidade de gênero, 

diferente do sexo atribuído ao nascimento. Deveriam estar de posse de um cupom de 
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encaminhamento fornecido por uma participante membro da mesma população de TrMT, em 

uma técnica de amostragem conhecida como Respondent-Drive Sampling (RDS).  

4) Fluxo da Pesquisa e Fonte dos Dados 

Conforme etapas previstas no fluxo da pesquisa, foram aplicados, pelas enfermeiras que 

compunham a equipe do estudo, quatro Formulários de Aceitabilidade de Procedimentos em 

duas etapas: Pré e Pós-consulta (ANEXOS 3 e 4). Durante a pré-consulta elas receberam 

informações sobre a possibilidade de acessarem diversos insumos de prevenção, dentre eles as 

vacinas disponíveis, a via de administração (intramuscular) e a composição do esquema vacinal. 

Foram investigados, por meio de perguntas específicas, os seguintes aspectos:  

  • INTERESSE em iniciar ou complementar sua carteira de vacinação caso fosse 

indicado em consulta médica, incluindo vacinas contra a hepatite A, hepatite B e HPV para 

aquelas com idade até 26 anos, caso preenchessem o perfil de indicação para estas últimas.  

Pergunta nº 1: Existem vacinas disponíveis para hepatite A, hepatite B e HPV. Se o médico 

indicar que você pode tomar estas vacinas, você estaria interessada em recebê-las? Em caso 

de recusa explique por quê.  

• E se elas se SENTIRIAM CONFORTÁVEIS em receber uma injeção no braço na data 

em que foi realizado o atendimento e depois em 1 e 6 meses. 

 Pergunta nº 2 - Se forem indicadas, você pode ter que receber uma injeção em seu braço hoje, 

e outra depois de 1 mês e depois de 6 meses. Você se sentiria confortável tomando injeção no 

seu braço? 

  • E por último era questionado se as participantes CONSEGUIRIAM RETORNAR para 

receber as doses subsequentes, para completar o esquema vacinal, conforme recomendado pelo 

PNI:  

Pergunta nº 3 - Você acredita que conseguiria retornar para receber todas as vacinas 

necessárias?  

Após responderem a esses questionamentos as participantes eram encaminhadas ao 

consultório médico, onde as profissionais médicas realizavam a anamnese, exame físico, 

entregavam os resultados dos exames colhidos anteriormente, faziam orientações e condutas de 

acordo com estes resultados e realizavam também a avaliação da vulnerabilidade destas 

participantes. A indicação para início dos esquemas vacinais, era precedida de levantamento de 
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histórico vacinal e de práticas sexuais relatado pelas participantes. A indicação para a vacina 

contra o HPV foi estendida para todas as participantes do estudo TransOdara, até 26 anos, 

independentemente de serem portadoras do HIV. Na sequência, as participantes retornavam ao 

atendimento de enfermagem para serem orientadas quanto ao tratamento prescrito e/ou 

indicação de encaminhamento à sala de vacina do CRT. 

Em momento algum era exigido das participantes a apresentação da carteira de 

vacinação. As profissionais médicas questionavam se elas possuíam algum esquema vacinal, 

iniciado ou completo. Em caso afirmativo, qual era o esquema e a partir daí realizava a 

avaliação quanto ao risco de exposição às IST. Era questionado também se realizavam prática 

sexual anal desprotegida ou não. De acordo com as respostas era indicado início ou completude 

dos esquemas vacinais disponíveis.  

Caso houvesse indicação de início ou complementação de esquemas vacinais, as 

participantes eram orientadas pelas enfermeiras quanto aos retornos para receber as doses 

complementares, recebiam um encaminhamento e eram acompanhadas até a sala de vacinas do 

CRT por uma das integrantes da equipe do estudo, para receber a primeira dose. Como 

estratégia de ampliação de adesão, uma integrante da equipe do projeto TransOdara, que 

também era uma mulher trans, tinha como uma de suas atribuições acompanhar a participante 

durante todo o fluxo da pesquisa, o que incluía a ida à Sala de Vacinação deste serviço. 

Inicialmente, o horário de rotina de funcionamento da Sala de Vacinas era das 8 às 18h, 

mas foi ampliado para às 20h para atender às necessidades das participantes. Neste momento, 

a participante da pesquisa se tornava, também, usuária desta unidade de saúde, sendo gerado 

um identificador institucional (ID). Este procedimento administrativo antecedia a aplicação das 

primeiras doses indicadas pelas médicas do projeto TransOdara, e era agendado retorno para as 

doses subsequentes. O registro da aplicação de todas as doses se dava tanto no prontuário 

eletrônico da instituição quanto no ‘Formulário de Avaliação Clínica e de Seguimento’ da 

pesquisa e no ‘Formulário de Aceitabilidade de Procedimentos Pós-consulta’ (ANEXO 4).  

Os dados da pesquisa foram coletados por meio do Research Eletronic Data Capture 

Software, REDCap 55 que é uma plataforma de coleta, gerenciamento e disseminação de dados 

de pesquisa. Nesta plataforma foram registrados os dados dos instrumentos da pesquisa e foram 

inseridos dados clínicos ou laboratoriais extraídos dos sistemas de informação disponíveis no 

serviço.   
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CRITERIOS DE INCLUSÃO  

Ser participante do estudo TransOdara em São Paulo, ter indicação para a sala de vacina 

do CRT e aceitar ser matriculada nesta unidade de saúde.  

CRITERIOS DE EXCLUSÃO  

Não ter indicação para ser encaminhada à sala de vacina.  

 

COLETA DE DADOS  

Os dados foram coletados das fontes anteriormente indicadas, a partir do primeiro 

acesso das participantes à sala de vacinas, após indicação do esquema vacinal. Foram 

considerados todos os retornos à sala de vacina, para completar os esquemas vacinais, (uma 

dose na data da entrevista e outras subsequentes em 1 e 6 meses após a data inicial), até agosto 

de 2021, ainda que o período de recrutamento tenha sido concluído em outubro de 2020. Para 

obtenção dos dados de retorno e confirmação das doses vacinais recebidas foi acessado, como 

fonte de dados, o prontuário eletrônico (SI4) do CRT. 

 

DADOS DE ACEITABILIDADE 

Os dados de aceitabilidade foram obtidos a partir do ‘Formulário de Aceitabilidade de 

Procedimentos pós-consulta’ (ANEXO 4). Considerando os dados disponíveis nos Formulários 

citados, puderam ser calculadas: 

ACEITABILIDADE PRÉ-PROCEDIMENTO 

• Proporção (%) de participantes que aceitariam ser vacinadas caso houvesse indicação; 

• Proporção (%) de participantes que aceitariam receber uma injeção no braço na data 

de atendimento e outra após 1 e 6 meses;  

• Proporção (%) de participantes que teriam a disponibilidade de retornar para receber 

as doses subsequentes das vacinas recomendadas;  
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DADOS DE COMPLETUDE DOS ESQUEMAS VACINAIS 

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 1ª dose da vacina de HAV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 2ª dose da vacina de HAV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 1ª dose da vacina de HBV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 2ª dose da vacina de HBV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa. 

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 3ª dose da vacina de HBV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 1ª dose da vacina de HPV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 2ª dose da vacina de HPV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  

• Proporção (%) de participantes que fizeram a 3ª dose da vacina de HPV, entre as que 

tiveram indicação para esta vacina, durante a pesquisa.  
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RESULTADOS 

 

Participaram do estudo TransOdara 403 pessoas, com idade média de 33,9 anos. As 

características sociodemográficas proporcionalmente mais representadas foram: 38% na faixa 

etária entre 20 a 29 anos, 21,5% referiram como ocupação principal serem profissionais do 

sexo, seguida de 17,1% de desempregadas; 69,5% da amostra afirmaram possuir de 9 a 12 anos 

de estudo, ou seja, o ensino médio completo; 72,2% viviam em casa ou apartamento alugado/ 

próprio; 37,1% não possuiam nenhuma religião; 69,2% já haviam feito sexo em troca de 

dinheiro, drogas, local para morar ou outros bens e 66,3% relataram como identidade de gênero 

mais comum a de mulheres trans e MTF transexual, na sua maioria (85,6%) heterossexual 

(Tabela 1). 

 

Tabela 1- Aspectos socioeconômicos e demográficos das participantes do Projeto TransOdara, 

na cidade de São Paulo, Brasil, no período de novembro de 2019 a outubro 2020. 

Variáveis N % 

Faixa etária (N= 403)   
18 e 19 7 1,7 

20 – 29 153 38,0 

30 – 39 126 31,3 

40 – e mais 117 29,0 

Situação de trabalho (N= 276) *   
Não trabalha atualmente desempregada 69 25,0 

Empregada com carteira assinada 62 22,5 

Trabalha por conta própria 55 19,9 

Empregada sem carteira assinada 41 14,8 

Trabalhos esporádicos / bicos 39 14,1 

Aposentada/ em benefício 10 3,6 

Escolaridade (N=403)   
≤ 08 anos 67 16,6 

9 a 12 anos   280 69,5 

≥ 13 anos  56 13,9 

Moradia (N=403)   
Vive em casa ou apartamento alugado / próprio 291 72,2 

Mora provisoriamente com família/ amigos 48 11,9 

Abrigo/ instituição/ situação de rua ou sem endereço fixo 41 10,2 

Em uma pensão/ Casa de cafetina 12 3,0 

Ocupações / invasões 11 2,7 

Religião (N= 401) **   
Não tenho religião  149 37,1 
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Católica 91 22,5 

Afro-brasileira (Umbanda ou candomblé) 68 16,8 

Evangélica / protestante 52 12,9 

Espírita 35 8,7 

Orientais / Budismo / Hinduísmo 4 1,0 

Judaica 2 0,5 

Recusou-se um respondente 2 0,5 

Já fez sexo em troca de dinheiro, bens, drogas ou um local para morar (N= 292) ** 

Sim 202 69,2 

Não 90 30,8 

Identidade de gênero (N= 403)    
Mulher transexual / MTF 267 66,3 

Travesti 95 23,6 

Mulher 39 9,7 

Andrógino/Gênero ambíguo/Não binário/ Crossdresser 2 0,4 

Orientação sexual (N=403)   
Heterossexual 345 85,6 

Bissexual 22 5,4 

Homossexual, Gay ou Lésbica 16 4,0 

Pansexual 17 4,2 

Não sei 2 0,5 

Assexual 1 0,2 

FONTE: Projeto TransOdara  

Notas:  
⃰ O N da variável ocupação / situação de trabalho foi excluído a resposta referente a ocupação, sendo tabulado 

apenas as respostas referentes a situação de trabalho; 

** foram excluídas do N total aquelas vaiáveis que apresentaram resposta em branco.  

 

TAXA DE ACEITABILIDADE  

Cerca de 89% das participantes do estudo afirmaram ter interesse em receber as vacinas 

indicadas. Em um segundo momento, após a orientação sobre a via de administração 

(intramuscular) e os intervalos para completar o esquema vacinal, mais de 97% referiram aceitar 

receber uma injeção intramuscular no braço, na mesma data do atendimento na pesquisa, bem 

como, outras doses subsequentes após 1 e 6 meses. Proporção semelhante foi observada quanto 

à disponibilidade das mesmas em retornar ao serviço para receber as outras doses das vacinas 

97,2% (Tabela 2).  
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Tabela 2 - Distribuição (%) das participantes em relação ao interesse prévio em receber vacinas 

ofertadas, por via intramuscular e completar os esquemas vacinais indicados no projeto 

TransOdara, na cidade de São Paulo, Brasil, no período de novembro de 2019 a outubro de 

2020.  

 Sim 

(n e %) 

Não 

(n e %) 

Não tem 

certeza 

(n e %) 

Total 

Aceitabilidade prévia em 

receber as vacinas 

indicadas (n=403) 

358 (88,8) 44 (10,9) 01 (0,2) 403 

Aceitabilidade prévia em 

receber injeção no braço 

na data do atendimento 

na pesquisa e outra após 

1 a 6 meses (n=356) 

346 (97,2) 05 (1,4) 05 (1,4) 356 

Disponibilidade em 

retornar para receber as 

vacinas subsequentes 

(n=356) 

346 (97,2) 05 (1,4) 05 (1,4) 356 

FONTE: Projeto TransOdara  

 

Para as participantes que recusaram receber qualquer uma das vacinas ofertadas pelos 

profissionais do projeto TransOdara, foi possível identificar os mais diferentes motivos, sendo 

as afirmações mais frequentes na seguinte ordem (cerca de 61%), que “já estavam com a carteira 

de vacinação atualizada ou completa”, 15,9% por “terem medo/ pavor de agulhas”, e 6,8% por 

“estarem com pressa” ou “preferirem receber a vacina em outro serviço” (Tabela 3).  
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Tabela 3- Distribuição (%) dos motivos que as participantes usaram para justificar a recusa em 

receber as doses de vacinas indicadas pelos profissionais do projeto TransOdara, na cidade de 

São Paulo, Brasil, no período de novembro de 2019 a outubro de 2020. 

MOTIVO DA RECUSA EM RECEBER VACINAS INDICADAS (n e %) 

Referiu ter carteira de vacinação completa 27 (61,4) 

Ter medo/ pavor de agulha 07 (15,9) 

Estava com pressa 03 (6,8) 

Preferia receber a vacina em outro serviço 03 (6,8) 

Não quer receber vacina 01 (2,2) 

Fica longe para fazer as outras doses 01 (2,2) 

Não gosta de tomar remédios 01 (2,2) 

Prefere avaliação do infecto 01 (2,2) 

TOTAL 44 

FONTE: Projeto TransOdara  

 

TAXA DE COMPLETUDE DOS ESQUEMAS VACINAIS 

 

Em relação ao início do esquema vacinal observou se que, 77,2% (IC 95%, 71,7 – 82,1) das 

participantes receberam a primeira dose para hepatite A, 70,9% (IC 95%, 64,0 -77,2) para 

hepatite B e 88,2% (IC 95% 79,4 – 94,2) para HPV.  A taxa de recusa da primeira dose para 

HPV foi significativamente menor que a da Hepatite B. Considerando que a taxa de completude 

para os esquemas vacinais propostos foi de 12,0% (IC 95%, 8,0 – 17,3) para hepatite A, 7,2% 

(IC 95%, 3,5 – 12,8) para hepatite B e 8,1% (IC 95%, 3,0 - 16,6) para HPV é possível afirmar 

que não houve diferença estatística entre os intervalos analisados. (Tabela 4). 
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Tabela 4 – Distribuição (%) das participantes do Projeto TransOdara, de acordo com a 

indicação, número e IC 95% de doses recebidas das vacinas da Hepatite A, B e HPV, na sala 

de vacina do CRT da cidade de São Paulo, Brasil, no período de dezembro de 2019 a agosto de 

2021. 

nº doses 
Hepatite A (n=268) Hepatite B (n=196) HPV (n=85) 

N % IC 95% n % IC 95% n % IC 95% 

1ª                   

Aceitou  207 77,2 71,7-82,1 139 70,9 64,0-77,2 75 88,2 79,4-94,2 

Recusou 56 20,8 16,2-26,3 54 27,5 21,4-34,4 10 11,8 5,8-20,6 

Outra situação 5 1,9 (*) 0,6-4,3 3 1,5 (**) 0,3-4,4 - - - 

2ª                    

Realizou  25 12,0 8,0-17,3 19 13,7 8,4-20,5 10 13,3 6,6-23,2 

Não compareceu 182 86,1 82,7-92,0 119 85,6 78,7-91,0 65 86,7 76,8-93,4 

Outra situação - - - 1 0,7 (***) 0,01-3,9 - - - 

3ª                    

Realizou        10 7,2 3,5-12,8 6 8,1 3,0-16,6 

Não compareceu       9 6,5 3,0-11,9 4 5,3 1,5-13,1 

Outra situação       - - - - - - 

FONTE: Projeto TransOdara e Prontuário Eletrônico SI4 – CRT 

Notas: 

*03 participantes receberam indicação para iniciar esquema vacinal pelo profissional médico da pesquisa, 

mas por algum motivo este esquema não foi iniciado na sala de vacina, e 02 participantes receberam 

indicação para início de esquema vacinal para hepatite A, mas foi constatado na sala de vacinas que estas 

já havia completado este esquema antes da participação no estudo. 

**01 participante já possuía o esquema vacinal para hepatite B completo, de acordo com dados da sala 

de vacinas e 02 participantes receberam indicação para iniciar o esquema vacinal para hepatite B e por 

motivo desconhecido isto não foi possível. 

*** participante recebeu uma dose de vacina para hepatite B na data de sua participação no estudo, mas 

já havia recebido 03 doses anteriormente para o mesmo imunizante.  
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DISCUSSÃO 

 

Em uma amostra de TrMT identificamos uma alta taxa de aceitabilidade das 

vacinas ofertadas para hepatite A, B e HPV, porém uma baixa taxa de completude, mesmo 

após terem sido orientadas sobre os benefícios, e informadas sobre a via de administração 

e a periodicidade para receber as doses subsequentes de cada imunobiológico. 

Os resultados deste estudo são semelhantes aos encontrados em um estudo 

realizado em Paris entre julho de 2014 e dezembro de 2015, em três centros comunitários 

que atendiam grupos vulneráveis, incluindo mulheres trans e profissionais do sexo. Para 

estes dois grupos a taxa de aceitabilidade para receber a vacina contra hepatite B foi 

superior a 53%56. Em outro estudo com profissionais do sexo da cidade de Teresina – 

Piauí – Brasil, realizado entre 2012 a 2015, a taxa de aceitabilidade foi maior que 90% 57. 

Em estudo realizado, na cidade do México, em 2018, a aceitabilidade para receber 

a vacina contra o HPV foi de 87% em mulheres trans 58. Outro estudo realizado com 

população LGBT da zona rural dos EUA, recrutados on line, no ano de 2014, sendo 4% 

dessa população identificada como de mulheres trans, 5,3% delas receberam indicação e 

a 1ª dose da vacina contra HPV 59. 

De forma geral, ao avaliar a taxa de completude dos três esquemas de imunização 

proposto pelo estudo TransOdara, hepatite A e B e HPV, foi possível identificar que o 

esquema vacinal com maior taxa de completude foi para hepatite A, com 12% das 

participantes retornando para receber a segunda dose e assim completar o esquema para 

este imunizante. Taxa aproximada encontrada no estudo comparativo realizado no 

período de 2014 a 2015, pela National Health Interview Surveys (NHIS) que entrevistou 

população civil dos EUA nacionalmente representada, com e sem doença crônica 

hepática, a taxa de completude para o esquema de hepatite A, autorrelatada foi de 11,5% 

e 9,1%, respectivamente 60. Já em uma coorte retrospectiva realizada no Reino Unido no 

período de 01 de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2016 em adultos com 19 anos ou 

mais, que tiveram registrada uma dose contra hepatite A, hepatite B ou hepatite A/B a 

taxa de completude foi de 11% 61. 
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O esquema vacinal com menor taxa de completude foi o contra a hepatite B, com 

7,2% das participantes retornando para receber a terceira dose do esquema proposto. 

Diferente da taxa de completude encontrado no estudo realizado em Paris que obteve taxa 

de completude para o esquema da vacina contra hepatite B em mulheres trans igual a 

0%56  e no estudo realizado em Teresina a taxa de completude da vacina contra hepatite 

B entre mulheres profissionais do sexo foi superior a 26% 57. Já o estudo realizado em 

três cidades do Goiás, na região central do Brasil no período de abril 2018 e agosto de 

2019 que avaliou a taxa de completude vacinal para o esquema padrão para hepatite B 

em mulheres trans foi de 41,5%62 

A taxa de completude para o esquema contra o HPV foi superior a 8%, sendo 

maior que a taxa de completude encontrada no estudo realizado em duas cidades dos EUA 

no período entre 2012 e 2014, em jovens HSH e mulheres transgêneros que foi de 4,6 % 

para três doses, não sendo possível distinguir qual porcentagem específica em mulheres 

trans 63. Já na pesquisa realizada on line nos EUA, em outubro e novembro 2013, com a 

população de idade entre 18 a 26 anos, que haviam morado nos EUA, com 

autoidentificação como transgênero, apresentou taxa de completude para o esquema 

contra HPV superior a 60% daqueles que haviam iniciado o esquema para este 

imunizante64 

No contexto de uma pesquisa especialmente desenhada para a população trans, 

com profissionais especialmente treinados para abordar as questões mais sensíveis 

relacionadas à sua identidade de gênero, e incluindo a presença de pessoas trans na 

equipe, chama atenção a baixa taxa de completude dos esquemas preconizados.  

É possível pensar em alguns fatores que podem ter contribuído para a baixa taxa 

de completude dos esquemas vacinais ofertados. O primeiro pode estar relacionado com 

o número de doses que cada esquema necessita para ser completado, uma vez que, para 

hepatite A, a participante deveria retornar ao serviço apenas mais uma vez, enquanto para 

os esquemas de hepatite B e HPV havia a necessidade de retornar pelo menos mais duas 

vezes, e as datas para retorno não eram coincidentes, fazendo com que aumentasse a 

necessidade de retorno ao serviço mais vezes. Nestas situações as condições 

socioeconômicas podem ter influenciado diretamente nesta variável, pois para esse 

retorno ao serviço seria necessário despender de um valor adicional para custear a 

passagem do transporte público, e não estava previsto no estudo fornecer este auxílio 

financeiro. 
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Outro fator que pode ter contribuído para a baixa completude dos esquemas 

vacinais propostos está relacionado ao período da pandemia de COVID-19, uma vez que 

o estudo precisou ser interrompido em março de 2020 com aproximadamente metade da 

amostra já recrutada e mesmo o serviço de saúde não interrompendo suas atividades 

assistenciais, o que incluía a sala de vacina, a população em geral foi desencorajada de 

sair de suas casas para procurar serviços de saúde, devido a orientação de distanciamento 

físico e social proposto pelo governo do estado65, a menos que houvesse extrema 

necessidade, o que pode ter inibido assim a procura das participantes em procurar o 

serviço de saúde para completar os esquemas vacinais já iniciados.  

A pandemia de COVID-19 impactou diretamente na vida das populações 

vulneráveis em acessar serviços de saúde, principalmente em relação as questões 

econômicas, segundo estudo realizado no período de 16 de abril a 31 de maio de 2020, 

com recrutamento on line realizado por meio de redes sociais para a população de 

minorias sexuais como HSH e transgêneros/ não binários (TGNB), foi possível identificar 

que o aspecto que mais influiu foi o econômico com 54,7% e 42,0% respectivamente, e 

para TGNB os três maiores desafios foram salário/ emprego reduzido ou perdido com 

51,2%, dificuldade de acesso ao desinfetante para as mãos 40,7% e falta de 

disponibilidade de transporte com 26,7% 66 . 

A falta de conhecimento sobre o conjunto dos direitos a que fazem jus, como o 

acesso integral aos cuidados de saúde, assistência, acompanhamento médico, bem como 

acesso aos insumos de prevenção, pode ter prejudicado adesão aos esquemas vacinais 

propostos, pois estudo realizado na população de mulheres trans gays, bissexuais e HSH 

que são atendidas em duas clínicas de saúde comunitária, que atende especificamente 

LGBT nas cidades de Los Angeles e Chicago nos EUA no período de julho de 2012 a 

agosto de 2014, que identificou que o conhecimento sobre o HPV, a forma de transmissão, 

que pode causar câncer de orofaringe e ou câncer anal é muito baixa, menos da metade, 

e que mais da metade, ou seja, 55,1% nunca tinha ouvido falar sobre a vacina do HPV e 

quase 40,8% não tinha certeza se poderia receber a vacina caso houvesse interesse 

especificamente entre as mulheres trans 63, Portanto, é necessário que as pessoas trans 

recebam orientações quanto a seus direitos em acessar serviços de saúde, em receber 

assistência integral a saúde, não apenas as ações relacionadas ao processo 

transexualizador, ser orientada quanto as formas de contágio das IST, os recursos de 

prevenção, o acesso gratuito aos insumos de prevenção como preservativos, gel 
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lubrificante, acesso a vacinas e outras formas de prevenção 67 e a partir de então favorecer 

um maior conhecimento e engajamento no cuidado, como foi possível identificar no 

estudo realizado na cidade do México, que apresentou resultados mais favoráveis como 

alta taxa de aceitabilidade e completude do esquema vacinal para o HPV, ou seja, a partir 

do momento que a pessoa trans possui uma referência de tratamento/ acompanhamento 

onde ela é acolhida, recebe orientação sobre as oportunidades assistenciais que ela possui 

e sobre os riscos inerentes as suas vulnerabilidades, pode aumentar as chances de aceitar 

e completar os esquemas vacinais propostos 58 

Por outro lado, um ponto que pode ter contribuído para a alta aceitabilidade prévia 

em aderir aos esquemas vacinais propostos no estudo pode estar relacionada com 

presença de uma mulher trans na equipe da pesquisa, capacitada como  navegadora de 

pares, e que tinha como principais atribuições, recepcionar e acolher as participantes, 

apresentar o serviço, acompanhá-las até a sala de vacina, farmácia, entre outros locais, 

como foi possível identificar em estudo realizado na cidade de São Paulo no período de 

maio a novembro de 201868. Infelizmente, para o retorno das doses subsequentes as 

participantes nem sempre contavam com o acompanhamento da NP, pois devido a 

incompatibilidade de horários entre o período de permanência da NP e o horário em que 

a participante retornava ao serviço para receber as outras doses de imunizantes, uma vez 

que, estava previsto apenas a data e não um horário específico, desde que estivesse dentro 

do horário de funcionamento da sala de vacina. 

Outro fator que também poderia ter colaborado para melhorar a taxa de 

completude vacinal dos esquemas propostos e iniciados durante a participação no estudo 

TransOdara, mas não foi previsto neste estudo, foi a realização de busca ativa daquelas 

participantes que não retornavam para receber as doses subsequentes dos imunizantes, 

seja, por ligações pontuais ou até mesmo pelo envio de SMS lembrando as participantes 

da data de retorno para receber as doses subsequentes. A busca ativa é reconhecidamente 

uma importante estratégia desenvolvida por profissionais de saúde com objetivo de 

melhorar a adesão a diversos procedimentos de saúde, incluindo esquemas vacinais, 

aumentando assim a cobertura vacinal 69,70. 

Frente aos resultados de alta taxa de aceitabilidade e a baixa taxa de completude dos 

esquemas vacinais para a hepatite A, B e HPV que foram indicados pelos profissionais 

do estudo TransOdara, seguindo orientações preconizados pelo PNI, e de acordo com a 
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situação vacinal prévia e vulnerabilidade de cada participante, sugere-se que possam ser 

consideradas propostas específicas de imunização para pessoas trans, dentre as quais: 

• Ampliar e reforçar a orientação junto aos profissionais de saúde que atendem a 

população de pessoas trans, quanto a disponibilização dos imunizantes nas salas 

de vacinas dos serviços de saúde estimulando/ encaminhando as usuárias para 

atualizar ou completar suas carteiras de vacinação. 

• Auxiliar na elaboração de material educativo, como cartilhas e folders, para 

divulgar a importância da atualização dos esquemas vacinais ofertados e 

considerados como insumo de prevenção as IST estimulando esta população a 

procurar a de sala de vacina. 

• Auxiliar na elaboração de material audiovisual, com conteúdo sobre imunização 

para a população trans, para que ser compartilhado nos canais de mídias sociais 

dos serviços de saúde que atendam esta população.  

• Realizar um trabalho educativo junto a equipe de atuação na sala de vacina do 

CRT DST Aids quanto a importância da oferta dos imunizantes para todas as 

pessoas trans que procuram este serviço, aproveitando toda e qualquer 

oportunidade para imunizá-los. Elaborando um guia de boas práticas em sala de 

vacina com o objetivo de desenvolver e implementar estratégias que favoreça o 

aumento das taxas de completude dos esquemas vacinais iniciados, incluindo a 

busca ativa daqueles que estão com doses atrasadas. 

• Instrumentalizar e propor elaboração de um projeto que oferte subsídios para 

transporte público, para aquelas pessoas trans em acompanhamento e/ou 

tratamento de IST. 

• Elaborar propostas para implantação de modelo assistencial que insira no quadro 

de profissionais da unidade, navegadoras de pares, para pessoas trans com 

dificuldade em aderir a tratamento, tanto para IST quanto antirretrovirais ou até 

mesmo em completar esquemas vacinais. 

 

 

O compartilhamento dos resultados deste e outros estudos junto aos programas de elaboração de 

políticas públicas de saúde pode contribuir para reforçar a importância da incorporação da vacina 

para hepatite A ao calendário nacional de vacinação para a população com maior vulnerabilidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo TransOdara representou para um grupo privilegiado de TrMT, por um 

período muito curto da vida destas participantes, a oportunidade de experimentar um 

modelo assistencial que as atendia respeitando sua diversidade, que respeitava o uso do 

nome com o qual elas gostariam de serem chamadas, que não impedia o acesso ao serviço 

por conta da forma como se vestiam ou como se comportavam, que atendia sem 

julgamento ético, moral e de valor, buscando acolher às necessidades relacionadas as 

vulnerabilidades individuais e coletiva, ofertando tratamento adequado as IST 

diagnosticadas, orientando sobre as formas de prevenção, contaminação e tratamento 

destas IST, ofertando insumos de prevenção e ampliando o acesso ao serviço de saúde. 

Foi possível experimentar uma atividade assistencial capaz de prestar ou oferecer 

cuidado integral, inclusivo, oportuno e adequado para as especificidades de cada uma das 

participantes, com o objetivo atender suas necessidades em relação a saúde sexual e todas 

as questões relacionadas a assistência integral a saúde das participantes como 

encaminhamento ao serviço de odontologia, avaliações, tratamento e acompanhamento 

com as especialidades de dermatologia, proctologia, urologia entre outros. 

A carência de conhecimento sobre as especificidades da população trans, é 

enorme, e estudos como o TransOdara, que abordou um tema de extrema relevância para 

a população de TrMT, se fazem necessários com mais frequência, abordando outras 

necessidades de saúde vividas por esta população. Há prioridade de investimento na 

qualificação da formação de profissionais de saúde para aprimorar a assistência à saúde 

dessa população, sem descriminar e sem marginalizar. É urgente um movimento de 

mobilização e sensibilização dos atuais profissionais para que não criem tantas 

dificuldades ou resistência por parte deles em prestar assistência necessária para a 

população trans. Esta é uma observação válida para todas as categorias de profissionais 

da área da saúde. 

A existência de ambulatórios especializados para atender pessoas trans não 

consegue assegurar acesso universal a elas. Nestes serviços, apenas uma minoria 

consegue acesso a um atendimento especializado que acompanha o processo 
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transexualizador, o acesso aos hormônios, o acompanhamento de saúde mental e em 

alguns casos o encaminhamento para a realização da cirurgia de redesignação de sexo, 

mas ainda assim é insuficiente. É preciso garantir o básico para a população de pessoas 

trans, é preciso garantir o acesso ao serviço de saúde para tratar uma IST, para 

acompanhar uma hipertensão ou a diabetes crônica, realizar um curativo em uma ferida 

de difícil cicatrização, retirar insumos de prevenção a IST, fazer os testes rápidos 

disponíveis para investigação de possíveis IST e para receber as vacinas que são indicadas 

de acordo com a faixa etária e a situação de vulnerabilidade, entre tantos outros 

procedimentos disponíveis no SUS. 

Trata-se de um processo de mudança de comportamento que envolve um esforço 

mútuo entre o Estado, profissionais gestores que estão à frente dos serviços de saúde e 

sociedade civil. Seja o Estado investindo em ações que apoie, subsidie e garanta o acesso 

aos serviços básico de assistência à saúde pela população trans, aos profissionais gestores 

que tenham a sensibilidade de elaborar, implantar e ou implementar novas práticas de 

inclusão para estas pessoas em um serviço de saúde e para a sociedade civil exigir o 

cumprimento das normas, leis e diretrizes que já são previstas para esta população, tanto 

na esfera municipal, estadual, nacional e mundial. É necessário um esforço coletivo 

daqueles que acreditam que é possível inserir de forma igualitária, humana e legitima a 

população de pessoas trans nos serviços de saúde.   
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RESUMO:  

Introdução: No mundo há em torno de 25 milhões, sendo 3 milhões no Brasil de pessoas 

trans. Sofrendo discriminação, marginalização e privadas de acessar serviços de saúde, 

sendo as mais acometidas pelas IST, consideradas totalmente previníveis, não 

conseguindo acessar os insumos de prevenção, dentre eles as vacinas para hepatite A, B 

e HPV. Objetivo: Avaliar a aceitabilidade e a taxa de completude vacinal em travestis e 

mulheres trans (TrMT) para hepatite A, hepatite B e HPV. Métodos: Os dados coletados 

do estudo TransOdara, realizado em novembro de 2019 e julho 2021, Que Estimou a 

prevalência e fatores associados à sífilis e outras IST, e a oferta do tratamento das IST 

diagnosticadas e vacinas para hepatite A, B e HPV. Foram 403 (TrMT) recrutadas pelo 

método RDS, residindo na grande São Paulo, maiores de 18 anos, que se auto 

identificaram como TrMT ou com diversidade de gênero. Resultados: Cerca de 90% de 

taxa de aceitabilidade nos três esquemas propostos, taxa de completude 12,0% (95% IC, 

8,0–17,3) hepatite A, 7,2% (95% IC, 3,5– 2,8) hepatite B 8,1% (95% IC, 3,0-16,6) para 

HPV, sem diferença estatística entre os intervalos analisados. Discussão: Sendo os 

possíveis motivos para baixa taxa de completude: Distanciamento social imposto pelo 

COVID-19; Dificuldade financeira para retornar ao serviço; Desconhecimento da 

importância em completar o esquema proposto; Ausência de estratégia de NP em todos 

os retornos e na busca ativa das faltosas. Conclusão: É necessário elaborar estratégias 

para aumentar a taxa de completude vacinal para a população de TrMT.  

Palavras chaves: Travestis, mulheres trans, prevenção de doenças transmissíveis, 

vacinação, prevenção  
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Abstract 

 

Introduction: In the world there are around 25 million, 3 million of which in Brazil are 

transgender people. Suffering discrimination, marginalization and deprived of access to 

health services, being the most affected by STIs, considered totally preventable, not being 

able to access prevention inputs, including vaccines for hepatitis A, B and HPV. 

Objective: To evaluate the vaccine acceptability and completeness rate in transvestites 

and transgender women (TrMT) for hepatitis A, hepatitis B and HPV. Methods: Data 

collected from the TransOdara study, carried out in November 2019 and July 2021, which 

estimated the prevalence and factors associated with syphilis and other STIs, and the offer 

of treatment for diagnosed STIs and vaccines for hepatitis A, B and HPV. There were 403 

(TrMT) recruited by the RDS method, residing in greater São Paulo, over 18 years old, 

who self-identified as TrMT or with gender diversity. Results: Approximately 90% 

acceptability rate for the three proposed schemes, completeness rate 12.0% (95% CI, 8.0–

17.3) hepatitis A, 7.2% (95% CI, 3.5 – 2.8) hepatitis B 8.1% (95% CI, 3.0-16.6) for HPV, 

with no statistical difference between the analyzed intervals. Discussion: The possible 

reasons for the low completion rate being: Social distancing imposed by COVID-19; 

Financial difficulty to return to the service; Ignorance of the importance of completing 

the proposed scheme; Absence of NP strategy in all returns and in the active search for 

defaulters. Conclusion: It is necessary to develop strategies to increase the vaccine 

completeness rate for the TrMT population. 

Keywords: Transvestites, trans women, prevention of communicable diseases, 

vaccination, prevention. 
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ANEXO 3 
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1. FORMULÁRIO DE ACEITABILIDADE DE PROCEDIMENTO – PRÉ CONSULTA 

Record ID __________________________________  

Entrevistador/a: __________________________________ 

LEIA Após a consulta com o médico, alguns procedimentos adicionais ou tratamento podem ser 

recomendados a você. Vou fazer-lhe algumas perguntas sobre as suas preferências e conforto 

para estes vários procedimentos. 

3. VACINA: Existem vacinas disponíveis para hepatite A, hepatite B e HPV. Se o médico 

indicar que você pode tomar estas vacinas, você estaria interessada em recebê-las?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tem certeza 

2. Explique por que __________________________________________  

3. Se for indicado, você pode ter que receber uma injeção em seu braço hoje, e outra depois de 1 

mês e depois de 6 meses. Você se sentiria confortável tomando injeção no seu braço?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tem certeza 

4. Você acredita que conseguiria retornar para receber todas as vacinas necessárias? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tem certeza  

5. TRATAMENTO: Há tratamento disponível para sífilis, gonorreia e clamídia. Se o médico 

indicar que você precisa destes tratamentos, você estaria interessada em receber? 

(   ) Sim 

(   ) Não  

(   ) Não tem certeza 

 6. Explique por que __________________________________________ 

 7. Se você precisar de tratamento para a sífilis, isso exigiria uma injeção no músculo, após 

avaliação do profissional de saúde. Você aceitaria receber esta injeção? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tem certeza 

 8. Isso também pode exigir que você retorne para mais 2 injeções [explicar cronograma]. Você 

acredita que conseguiria retornar para todas as doses subsequentes? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tem certeza 

9. Se você precisar de tratamento para corrimento uretral, isso exigiria uma injeção no músculo, 

após avaliação do profissional de saúde, e uma medicação a ser ingerida por via oral. Você 

aceitaria receber este tratamento?  
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(   ) Sim 

         (   ) Não 

       (   ) Não tem certeza 

10. Explique por que 

_____________________________________________________________________  

HIV: Também existem opções possíveis para prevenir a infecção pelo HIV  

11. PEP: Uso de comprimidos por 28 dias, a partir de hoje. Você acredita que conseguiria fazer 

uso dessa medicação por 28 dias?  

(   ) Sim 

        (   ) Não 

        (   ) Não tem certeza 

12. PrEP: Você gostaria de fazer uso de medicação de uso diário para evitar se infectar pelo vírus 

do HIV? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não tem certeza 

 (   ) Já faz uso 

13. Você acredita que conseguiria fazer uso dessa medicação diária?  

(   ) Sim 

 (   ) Não 

 (   ) Não tem certeza 
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ANEXO 4 

2. FORMULÁRIO DE ACEITABILIDADE DE PROCEDIMENTO – PÓS CONSULTA 

Record ID ______________________________ Entrevistador 

__________________________________ 

 

14. Para enfermeira:        

Selecione todos os procedimentos do dia recomendados após o exame da participante pelo 

médico. 

 

Nenhum       (   ) 

Tratamento: Sífilis Injetável     (   ) 

Tratamento: Sífilis Via Oral     (   ) 

Tratamento: Corrimento Uretral     (   ) 

Tratamento: Verrugas genitais / anais    (   ) 

Vacina: HPV       (   ) 

Vacina: Hepatite A      (   ) 

Vacina: Hepatite B      (   ) 

HIV: PEP       (   ) 

HIV: PREP       (   ) 

Tratamento: Corrimento Anal     (   ) 

 

Tratamento: Sífilis Injetável 

15. Você recebeu sua primeira injeção de sífilis hoje? 

(   ) Sim     

(   ) Não 

 

16. Onde recebeu esta injeção? 

(   ) Nádegas 

(   ) Coxa superior 

(   ) Outro 

 

16.1 Se outro especifique: __________________________________ 

 

[LEIA alternativas. Assinale UMA]  

17. Como você se sentiu com este tratamento?  

(   ) Confortável  

(   ) Indiferente 

 (   ) Desconfortável 

 

18. Por que disse que se sentiu desconfortável? 

______________________________________________________________________ 

 



 

55 
 

19. Você se sente confiante de que você vai voltar para as próximas duas injeções necessárias 

para o tratamento? 

(   ) Sim 

(   ) Não  

 (   ) Não tem certeza 

 

Tratamento: Sífilis Via Oral 

 

20. Você teve indicação de tratamento via oral para sífilis hoje?  

 (   ) Sim  

 (   ) Não 

 

21. Para que o tratamento oral seja eficaz, você precisaria tomar diariamente por 15 a 30 dias. 

Você se sente confiante de que você seria capaz de completar o tratamento da sífilis? 

 (   ) Sim  

 (   ) não     

 (   ) não tem certeza 

 

Tratamento: Corrimento uretral 

 

22. O médico coletou um cotonete do seu pênis hoje por causa de um corrimento?    

(   ) Sim 

 (   ) Não 

 

[LEIA alternativas. Assinale UMA]  

23. Como você se sentiu com este procedimento? 

 (   ) Confortável 

(   ) Indiferente 

(   ) Desconfortável 

 

24. Por que disse se se sentiu desconfortável? 

______________________________________________________________________ 

25. Você teria preferido coletar esta amostra sozinha? 

 (   ) Sim 

 (   )  Não 

 (   ) Indiferente 

 

26. Você recebeu uma injeção hoje por causa do corrimento no seu pênis?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

27. Onde recebeu esta injeção?  

(   ) Nádegas 
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(   ) Coxa superior 

(   ) Braço 

(   ) Outro 

 

27.1 Se outro especifique: 

_____________________________________________________________________________

_____ 

 

[LEIA alternativas. Assinale UMA] 

28. Como você se sentiu com este tratamento?  

 (   ) Confortável 

 (   ) Indiferente 

 (   ) Desconfortável 

 

29. Por que você disse que se sentiu desconfortável? 

_____________________________________________________________________________

_____ 

 

HIV: PEP 

 

30. Você tomou sua primeira dose diária de PEP hoje?  

 (   ) Sim 

 (   ) Não  

 

31. Para a PEP funcionar de forma eficaz, você terá que tomar diariamente por 28 dias. Você acha 

que consegue completar este tratamento?   

 (   ) Sim  

 (   ) não 

 (   ) Incerto 

  

Tratamento: Corrimento anal 

 

32. O médico coletou um cotonete do seu ânus hoje por causa de um corrimento?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

33. Como você se sentiu com este procedimento? 

[LEIA alternativas. Assinale UMA] 

  (   ) Confortável 

 (   ) Indiferente 

 (   ) Desconfortável 

 

34. Por que disse que se sentiu desconfortável? 

______________________________________________________________________ 

 

35. Você teria preferido coletar esta amostra sozinha? 

(   ) Sim 
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(   ) Não 

(   ) Indiferente 

 

36. Você recebeu uma injeção hoje por causa de corrimento anal? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

37. Onde recebeu esta injeção? 

 (   ) Nádegas 

(   ) Coxa superior 

(   ) Braço 

(   ) Outro 

 

37.1 Se outro especifique: 

____________________________________________________________________ 

 

38. Como você se sentiu com este tratamento?  

[LEIA alternativas. Assinale UMA]  

(   ) Confortável 

(   ) Indiferente 

(   ) Desconfortável 

 

39. Por que você disse que se sentiu desconfortável? 

_____________________________________________________________________________

_____ 

 

 


